CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

Extrato de ata da 120ª Sessão do Conselho Superior da Defensoria Pública

Data da realização: 21/11/2008 – 09:30min

Hora do Expediente:

I - Leitura e aprovação de ata da sessão anterior

II - Comunicações da Presidência

III – Comunicações da Secretaria

IV – Momento aberto

V – Manifestações dos Conselheiros sobre assuntos diversos

Ordem do Dia

CSDP nº 365/08 
Interessado: Carlos Henrique A. Loureira

Assunto: Proposta de Regimento Interno do Núcleo de Habitação e Urbanismo.

Relator: Conselheiro Fernando Roberto Faria

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar a discussão e votação para a próxima sessão, em razão da ausência do Conselheiro Tiago Fensterseifer, que havia pedido vista dos autos.

CSDP nº 997/07

Interessada: Daniela Sollberger Cembranelli

Assunto: Proposta de fixação de rotinas para atuação na Instância Superior
Relator: Conselheiro Carlos Weis

Vista concedida ao conselheiro Davi Eduardo Depiné Filho.

CSDP 380/08 (excetuando a pauta)

Interessado: Defensora Pública - Geral do Estado de São Paulo

Assunto: Proposta de abertura do III Concurso Público de Provas e Títulos para a seleção de Estagiários de Direito da Defensoria Pública do Estado de São Paulo.

Relator: Conselheiro Luciano Alencar Negrão Caserta

O Conselho Superior AUTORIZOU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, a abertura do concurso.  

CGDP-CEAEP nº 006/08

Interessada: Gabriela Freitas Aleixo Galvão de Souza

Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório

Relator: Conselheiro Davi Eduardo Depiné Filho

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório.

CGDP-CEAEP nº 101/07

Interessado: Felipe Pires Pereira

Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório

Relator: Conselheiro Davi Eduardo Depiné Filho

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório, com elogio, e a continuidade do estágio probatório. 
CGDP-CEAEP nº 124/07

Interessada: Fernanda Seara Contente

Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório

Relator: Conselheiro Davi Eduardo Depiné Filho

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório, com elogio, e a continuidade do estágio probatório. 
CGDP-CEAEP nº 122/08

Interessado: Thiago Soares Piccolotto

Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório

Relator: Conselheiro Luciano Alencar Negrão Caserta

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório.
CGDP-CEAEP nº 063/07

Interessada: Ana Carolina Souza Reis Braga

Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório

Relator: Conselheiro Luciano Alencar Negrão Caserta

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório.
CGDP-CEAEP nº 125/08
Interessada: Priscilla Batista Bastos

Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório

Relator: Conselheiro Luciano Alencar Negrão Caserta

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório. DELIBEROU, ainda, expedir ofício à EDEPE, a fim de que informe  se foi oferecido à defensora  o curso de adaptação à carreira.
CGDP-CEAEP nº 062/08
Interessada: Lia Ruiz Lourenço

Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório

Relator: Conselheiro Luciano Alencar Negrão Caserta

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório.
CGDP-CEAEP nº 091/08
Interessado: André Spilari Bernardi

Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório

Relator: Conselheiro Luciano Alencar Negrão Caserta

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório.
CGDP-CEAEP nº 035/08 (excetuando a pauta)

Interessada: Cátia Maria Brozalo

Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório

Relator: Conselheiro Geraldo Sanches Carvalho

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório.
CGDP-CEAEP nº 004/08 (excetuando a pauta)

Interessada: Fernanda Corrêa da Costa Benjamim

Assunto: Defensor Público em Estágio Probatório

Relator: Conselheiro Geraldo Sanches Carvalho

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar o relatório e a continuidade do estágio probatório.
CSDP nº 277/08 (excetuando a pauta)

Interessado: Sergio Wagner Locatelli
Assunto: Proposta de melhoria para o plantão triagem
Relator: Julio Cesar Tanone
O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, apensar os  autos  ao CSDP nº   253/08, tendo em vista  tratarem de temas correlatos.

CSDP nº 378/08 (excetuando a pauta)

Interessado: Corregedor Geral da Defensoria Pública
Assunto: Proposta de instituição de gratificação, ao cargo de corregedor - assistente da Defensoria Pública.
Relator: Julio Cesar Tanone
O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, encaminhar os autos à Assessoria Jurídica para parecer.

CSDP nº 371/08

Interessada: Elaine Moraes Ruas Souza

Assinto: Proposta de Deliberação visando à criação de unidades das Defensorias Públicas Regionais situadas no âmbito da Terceira Subdefensoria Pública Geral.

Relator: Conselheiro Tiago Fensterseifer

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar a proposta nos termos da Deliberação CSDP nº103/08, de 21 de novembro de 2008, publicada a seguir.
CSDP nº 278/08 
Interessada: Franciane de Fátima Marques

Assunto: Rotinas dos advogados da Funap, rotinas para atuação dos Defensores Públicos Coordenadores da Execução penal, plano de inspeção e demais providências. 

Relator: Conselheiro Tiago Fensterseifer

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator e com as alterações feitas pelo colegiado, aprovar a proposta nos termos da Deliberação CSDP nº104/08, de 21 de novembro de 2008, publicada a seguir.
DELIBERAÇÃO CSDP N°103, de 21 de novembro de 2008.

Cria as unidades das Defensorias Públicas Regionais situadas no âmbito da Terceira Subdefensoria-Pública Geral;
Considerando a autonomia administrativa da Defensoria Pública do Estado;

Considerando a necessidade de estabelecer as unidades das Defensorias Públicas Regionais situadas no interior do Estado de São Paulo 
Considerando a necessidade de definir os locais de lotação dos defensores públicos de acordo com as disposições contidas nos artigos 106 e 160, inciso II da Lei Complementar Estadual n° 988/2006, de 09 de janeiro de 2006;

DELIBERA:

Artigo 1º - Toda Comarca, assim definida pelo Poder Judiciário localizada no interior do Estado de São Paulo, consiste em uma unidade da Defensoria Pública.

Artigo 2º - As unidades da Defensoria Pública ficam vinculadas às sedes das regionais em que se localizam.

Parágrafo único: As unidades da Defensoria Pública serão coordenadas por coordenadores auxiliares.

Artigo 3º - Esta deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

Proposta de Deliberação nº104, de 21 de novembro de 2008

Cria a função de Coordenador de Execução Penal e fixa suas rotinas administrativas.
O Conselho Superior da Defensoria Pública,

Considerando as atribuições do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, conferidas pelo artigo 31, inciso III, da lei Complementar nº 988, de 09 de janeiro de 2006;

DELIBERA:

CAPÍTULO I – DA FUNÇÃO DE COORDENADOR DE EXECUÇÃO CRIMINAL E DISTRIBUIÇÃO TERRITORIAL

Artigo 1º – Fica criada a função de Coordenador de Execução Penal que deverá atuar exclusivamente em matéria de execução criminal. 

Artigo 2º – A função de Coordenador de Execução Penal será exercida no âmbito da Defensoria Pública Regional Criminal da Capital e de cada Defensoria Pública Regional.

Artigo 3º – O Defensor Público-Geral do Estado designará membros da carreira, em efetivo exercício, para a função de Coordenador de Execução Penal, mediante proposta do Núcleo de Situação Carcerária.

Parágrafo único – O exercício da função de Coordenador de Execução Penal coincidirá com o mandato dos membros do Núcleo de Situação Carcerária. 

Artigo 4º – Em cada Regional da Defensoria Pública deverá ser designado um Defensor Público para exercer a função de Coordenador de Execução Penal.

Artigo 5º – Os Defensores Públicos interessados em exercer a função de Coordenador de Execução Penal deverão se inscrever no prazo estabelecido em ato do Coordenador do Núcleo de Situação Carcerária, juntando plano de trabalho e outros documentos que demonstrem sua experiência com as atividades afetas à função.

Artigo 6º – O Coordenador do Núcleo de Situação Carcerária receberá as inscrições dos Defensores Públicos interessados em exercer a função de Coordenador de Execução Penal, submetendo aos membros e colaboradores do Núcleo de Situação Carcerária a lista dos inscritos para apreciação e escolha dos nomes.

Parágrafo primeiro – A escolha deverá recair sobre os Defensores Públicos com atribuição de atuação na área de execução penal.

Parágrafo segundo – Nas Defensorias Regionais onde não houver Defensor Público que atue na área de execução penal, a escolha deverá recair, pela ordem, sobre aqueles com atribuição de atuação em processos de conhecimento na área penal e, na falta destes, sobre os demais.

Parágrafo terceiro – Caso não haja Defensor Público interessado, a escolha será exercida pelo Defensor Público-Geral do Estado.

Artigo 7º – Após apreciação e escolha dos nomes de que trata o artigo anterior, o Coordenador do Núcleo de Situação Carcerária encaminhará proposta com a lista dos indicados ao Defensor Público–Geral visando à designação.

Artigo 8º – Cabe ao Coordenador de Execução Penal atuar na prestação de assistência jurídica aos condenados, seus familiares e, excepcionalmente, aos presos provisórios, competindo-lhe executar e coordenar:

I – A atuação nos processos das Varas de Execução Criminal;

II – O atendimento aos condenados e seus familiares; 

III – A realização de visitas em estabelecimentos prisionais;

IV – A relação institucional com as autoridades locais envolvidas na área de execução criminal;  

V – A fiscalização do cumprimento dos convênios firmados pela Defensoria Pública do Estado na área de execução criminal;

VI – As recomendações do Núcleo de Situação Carcerária;

VII – O ajuizamento de medida de tutela coletiva, mediante prévia consulta ao Núcleo de Situação Carcerária.

Parágrafo único – O atendimento aos presos provisórios e seus familiares será realizado em caráter subsidiário à atuação dos Defensores Públicos da área criminal, especialmente no que tange às condições de aprisionamento.

CAPÍTULO II - DA RELAÇÃO COM OS ADVOGADOS CONVENIADOS 

Artigo 9º - Compete ao Coordenador da Execução Penal:

I - Manter, juntamente com a Assessoria de Convênios, cadastro atualizado dos locais de trabalho, horários e telefones dos advogados e estagiários sob sua coordenação;

II - Tomar conhecimento da escala de férias, afastamentos e substituições dos advogados e estagiários, cabendo adotar as medidas pertinentes;

III - Distribuir e coordenar o trabalho entre advogados e estagiários conveniados;

IV - Zelar pelo cumprimento efetivo da orientação técnica e jurisprudencial institucional;

V - Fazer reuniões periódicas com advogados e estagiários conveniados;

VI - Exigir dos advogados conveniados o registro atualizado de atendimentos por meio de livro próprio ou sistema eletrônico, fiscalizando tais assentamentos;

VII - Analisar os relatórios de atividades desenvolvidas pelos advogados;

VIII - Solicitar, se necessário, à Assessoria de Convênios:

a) Remoção de advogado;

b) Dobra de carga horária de advogado;

c) Contratação de estagiários;

d) Fornecimento de material de consumo necessário à prestação do serviço;

IX - Comunicar à Assessoria de Convênios:

a) Descumprimento da jornada de trabalho pelos advogados; 

b) Irregularidades praticadas pelos advogados, bem como os casos de erro grave e deficiência técnica na prestação do serviço;

c) Outras medidas relevantes;

X - Fiscalizar o cumprimento das rotinas dos advogados e estagiários conveniados.

CAPÍTULO III - DA ATUAÇÃO NOS PROCESSOS DA VARA DE EXECUÇÃO CRIMINAL

Artigo 10. – A atuação em processos de execução criminal é privativa dos Defensores Públicos.

Parágrafo único - O Coordenador de Execução Penal, excepcionalmente, atribuirá aos advogados conveniados a atuação nos processos de execução criminal, mediante prévia autorização da Subdefensoria Pública-Geral competente e comunicação ao Núcleo de Situação Carcerária.

CAPÍTULO IV - DO ATENDIMENTO AOS CONDENADOS E FAMILIARES

Artigo 11 – Cabe ao Coordenador de Execução Penal a organização, a prestação e a supervisão do atendimento jurídico aos condenados e familiares.

Artigo 12 – O Coordenador de Execução Penal, na hipótese de competência de outra regional, deverá encaminhar o caso à Coordenadoria de Execução Penal responsável, além de prestar orientação jurídica ao interessado. 

§ 1º – Em casos urgentes, que envolvam maus-tratos ou risco de morte, o Defensor Público responsável deverá ser imediatamente comunicado.

§ 2º – Não sendo possível a comunicação imediata, o Coordenador deverá peticionar junto ao Juízo Corregedor competente.

CAPÍTULO V - DAS VISITAS AOS ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS

Artigo 13 – Caberá ao Núcleo de Situação Carcerária, juntamente com a 1ª Subdefensoria Pública-Geral, planejar e organizar visitas a todos os estabelecimentos prisionais das Secretarias de Administração Penitenciária e de Segurança Pública do Estado de São Paulo, a partir de proposta apresentada pelo Coordenador de Execução Penal.

§ 1º – Nas visitas a que se refere o presente artigo, o Coordenador de Execução Penal deverá preencher relatório padrão elaborado e distribuído pelo Núcleo de Situação Carcerária.

§ 2º - Quando necessário, em razão do elevado número de estabelecimentos prisionais ou de presos na regional, as visitas poderão ser também realizadas pelos Defensores Públicos que atuam nas áreas penal e de execução penal, a partir de ato da Subdefensoria Pública-Geral competente.

Artigo 14 – Quando necessário, poderá ser criada força-tarefa para realização de visita aos estabelecimentos prisionais do Estado, a partir de ato do Defensor Público-Geral, ouvido o Núcleo de Situação Carcerária. 

§ 1º – A força-tarefa será composta, preferencialmente, por Defensores Públicos que exerçam suas atividades na Regional e atuem nas áreas de execução criminal ou penal. Na hipótese de existir mais Defensores Públicos do que vagas, a escolha será feita por sorteio entre os interessados.

§ 2° – Todos os Defensores Públicos que atuarem na força-tarefa terão direito a perceber gratificação pelas condições de especial dificuldade decorrentes da natureza do trabalho realizado de maneira excepcional, sem prejuízo de suas atribuições ordinárias, e desde que haja convocação extraordinária do Defensor Público-Geral para tanto, nos termos do artigo 3º, inciso VIII, da Deliberação CSDP nº 18, de 11 de agosto de 2006.  

§ 3° – O Coordenador da Execução Penal, a quem competirá a organização da força-tarefa, expedirá certidão que comprove a realização das atividades envolvidas. 

 Artigo 15 – Concluída a força-tarefa, o Coordenador de Execução Penal enviará relatório ao Defensor Público-Geral e ao Núcleo de Situação Carcerária, no prazo de 15 dias.

Artigo 16 – Quando devidas, as diárias deverão ser requeridas de acordo com o procedimento estabelecido na Deliberação CSDP nº 13, de 21 de julho de 2006.

CAPÍTULO VI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 17 – O artigo 3º, inciso VII, da Deliberação CSDP nº 18, de 11 de agosto de 2006, passa a ter a seguinte redação:

“VII - a atuação como Coordenador de Execução Penal”

Artigo 18 – Esta deliberação entrará em vigor na data de sua publicação.

CAPÍTULO VII – DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Artigo 1º – Os atuais Coordenadores de Assistência ao Preso prosseguirão exercendo suas funções como Coordenadores de Execução Penal até o término do mandato dos atuais integrantes do Núcleo de Situação Carcerária.

